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PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA. 
REQUERIMENTO, NO PRIMEIRO GRAU, DE EXPEDIÇÃO 
DE  OFÍCIOS  A  ÓRGÃOS  PÚBLICOS  PARA 
AVERIGUAÇÃO  DE  INFORMAÇÕES  QUE  NÃO 
PREJUDICAM A ANÁLISE DA LIDE. INDEFERIMENTO NA 
INSTÂNCIA  ORIGINÁRIA.   MAGISTRADO. 
DESTINATÁRIO DA PROVA. REJEIÇÃO DA PREFACIAL.

- “Da mesma forma, não há que se falar em cerceamento de  
defesa  tão  somente  pela  aplicação  do  julgamento  
antecipado  da  lide,  considerando  que  o  magistrado,  na  
condição de destinatário da prova e com base no princípio  
do  livre  convencimento  motivado,  julgou  desnecessária  
maior dilação probatória. (...).” (TJPB; AC 200.2010.021.838-3/002; 
Terceira Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des. José Aurélio da Cruz; 
DJPB 11/10/2013; Pág. 10).

MATÉRIA  PRECEDENTE.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA. 
BAR/RESTAURANTE.  VEICULAÇÃO DE MÚSICAS  SEM 
PAGAMENTO  DOS  DIREITOS  AUTORAIS.  DEMANDA 
CORRETAMENTE  DIRECIONADA.  NÃO  ACOLHIMENTO 
DA ARGUMENTAÇÃO.

- Possui legitimidade passiva para responder ação em que 
se apura o suposto não recolhimento das mensalidades a 
título  de  direitos  autorais,  a  empresa  que  veicula 
sonorização  ambiental  em  seu  estabelecimento,  seja  por 
programação  radiofônica  e  televisiva,  seja  por  outras 
modalidades.
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AGRAVO  INTERNO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 
CUMPRIMENTO  DE  PRECEITO  LEGAL  C/C  PEDIDO 
LIMINAR  E  PERDAS  E  DANOS.  ESTABELECIMENTO 
COMERCIAL. PROPAGAÇÃO DE OBRAS MUSICAIS SEM 
PAGAMENTO DE DIREITOS AUTORAIS.  TRANSMISSÃO 
RADIOFÔNICA  E  TELEVISIVA.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
VEICULAÇÃO  SEM  AUTORIZAÇÃO  DO  ÓRGÃO 
COMPETENTE. PROVAS QUE  APONTAM    PARA   A 
INCIDÊNCIA    DO    FATO    GERADOR. NECESSIDADE 
DE RECOLHIMENTO DO ENCARGO.  PROMOVIDO QUE 
NÃO SE DESINCUMBIU  DE ELIDIR  OS  ARGUMENTOS 
AUTORAIS.   INOCORRÊNCIA  DE  BIS  IN  IDEM. 
UTILIZAÇÃO DA AÇÃO COMO INTERDITO PROIBITÓRIO. 
INOCORRÊNCIA.  PRETENSÃO  INIBITÓRIA  E 
CONDENATÓRIA  FORMULADAS  CUMULATIVAMENTE. 
VIABILIDADE.  PERDAS  E DANOS CALCULADOS COM 
BASE  EM  TABELA  DO  ECAD.  REGULARIDADE. 
RECURSO  EM  CONFRONTO  COM  JURISPRUDÊNCIA 
PACIFICADA  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA. 
MANUTENÇÃO  DA  MONOCRÁTICA  AGRAVADA. 
DESPROVIMENTO DA SÚPLICA. 

-  “A  par  disso,  "são  devidos  direitos  autorais  pela  
retransmissão radiofônica de músicas em estabelecimentos  
comerciais" (Súmula 63/SJ). Aliás, ao interpretar o referido  
enunciado,  a  Segunda  Seção  assentou  que  a  
disponibilidade  de  aparelhos  de  rádio  e  televisão  nos  
quartos de motéis e hotéis, lugares de frequência coletiva,  
não  escapa  à  sua  incidência  (REsp  556340/MG,  Rel.  
Ministro  CARLOS  ALBERTO  MENEZES  DIREITO,  
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/06/2004, DJ 11/10/2004,  
p. 231). A hipótese em julgamento - transmissão radiofônica  
de  músicas  em  supermercado  -  ,  sem  autorização  dos  
autores e pagamento da taxa devida ao Ecad, claramente  
deve receber o mesmo tratamento. (…).”
(STJ  -  REsp  1152820/SP,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 25/06/2014).

- “2.- nos termos do artigo 333, II, do código de processo  
civil,  é  ônus  do  réu  demonstrar  a  existência  de  fato  
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, como  
a não ocorrência do evento ou a renúncia do direito autoral  
pelo seu titular. (...).” (STJ; REsp 1.404.358; Proc. 2013/0311732-0; 
RS; Terceira Turma; Rel. Min. Sidnei Beneti; DJE 18/03/2014).
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-  “2.  Não  configura  bis  in  idem  a  cobrança  pela  
retransmissão de programação, porquanto advém da nova  
divulgação das obras. (…).”  (TJDF; Rec 2012.01.1.196392-7; Ac. 
807.141; Terceira Turma Cível;  Rel. Des. Mario-Zam Belmiro; DJDFTE 
31/07/2014; Pág. 125).

- “3. A possibilidade de concessão da tutela inibitória, para  
impedir  a  violação aos  direitos  autorais  de  seus titulares,  
(art. 105 da Lei nº 9.610/98), está prevista de forma ampla  
na norma, não havendo distinção entre os direitos morais e  
patrimoniais de autor. 4. Não se deve confundir a pretensão  
de recebimento dos valores devidos, a ser obtida por meio  
da  tutela  condenatória  e  executiva,  com  a  pretensão  
inibitória,  que visa cessar ou impedir  novas violações aos  
direitos autorais. Ao mesmo tempo, há que se frisar que uma  
não  exclui  a  outra.  (...)”. (STJ;  REsp  1.190.841;  Proc. 
2010/0075383-3;  SC;  Terceira  Turma;  Relª  Minª  Nancy  Andrighi;  DJE 
21/06/2013; Pág. 1331).

- “ 2. Este tribunal superior já assentou ser válida a tabela de  
preços  instituída  pelo  ECAD.  (…).”.  (STJ;  AgRg-EDcl-REsp 
885.783; 2006/0145665-5; Terceira Turma; Rel. Min. Ricardo Villas Boas 
Cueva; DJE 22/05/2013; Pág. 976).

-  “O relator  negará seguimento a recurso manifestamente  
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo  
tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  
Superior.” (Art. 557, caput, do Código de Processo Civil).

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba,  por unanimidade, REJEITAR AS PRELIMINARES. NO MÉRITO, POR IGUAL 
VOTAÇÃO, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de  Agravo Interno  interposto por  Willyhaus Restaurante Chopp 
Ltda, contra a decisão monocrática de fls. 339/343v, que negou seguimento ao apelo por 

ele apresentado nos autos da “Ação de Cumprimento de Preceito Legal c/c Pedido de 

Liminar de Tutela Inibitória c/c Perdas e Danos”, ajuizada pelo ECAD – Escritório Central 
de Arrecadação e Distribuição.

Desembargador José Ricardo Porto
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Em  suas  razões  recursais  (fls.  345/362),  o  recorrente  reitera  todos  os 

argumentos consignados na apelação obstaculizada, levantando, como preliminares: 1) 

cerceamento de defesa; 2) ilegitimidade passiva e 3) carência do autor para a cobrança 

de veiculação de música de domínio público.

No mérito, defende que a ação possui contornos de interdito proibitório, cuja 

utilização é vedada para a proteção de direitos autorais. Mais adiante, sustenta que não 

transmite ou retransmite músicas, mas apenas utiliza-se do canal da TV por assinatura 

SKY, para emitir obras clássicas de domínio público.

Demais disso, destaca que o recorrido intenta, com a presente lide, realizar 

dupla cobrança, pois já aufere rendimentos da SKY pela emissão das músicas clássicas, 

ressaltando ainda que não promove apresentações nem propagações em alto volume.

Quanto  às  perdas  e  danos,  argumenta  serem  estas  indevidas,  além  de 

aviltantes, em comparação com outros estabelecimentos da cidade.

Por fim, pleiteia que este Relator exerça seu juízo de retratação, ou que a 

súplica seja julgada pelo colegiado.

É o breve relatório. 

VOTO

A questão debatida nos autos diz respeito ao suposto descumprimento, por 

parte da empresa agravante, da legislação de direitos autorais, pelo não recolhimento da 

contribuição respectiva, uma vez que a mesma veicula em seu estabelecimento, segundo 

o arrazoado inicial, obras musicais, lítero-musicais e fonogramas através de transmissões 

radiofônicas e televisivas (fls. 04).

O recorrente, através da presente irresignação, reitera, em sua inteireza, os 

argumentos constantes no apelatório cujo seguimento foi negado por este Relator, por 

confrontar  jurisprudência  pacificada  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  razão  pela  qual  

Desembargador José Ricardo Porto
4



Agravo Interno nº 0016292-87.2010.815.0011

compreendo que o decisório impugnado não padece de alterações.

Dito isso, e malgrado a presente espécie recursal possua o chamado efeito 

regressivo, o qual permite ao relator reconsiderar a monocrática, mantenho-a  pelos seus 
próprios fundamentos, os quais passo a transcrever, com os devidos destaques:

“Inicialmente,  cumpre  apreciar  as  preliminares  suscitadas 
pelo  ora  recorrente,  ressaltando  que  a  questão  prévia  de  
carência  para  a  cobrança  de  veiculação  de  música  de  
domínio  público  será  analisada  juntamente  com  o  mérito  
recursal.

Da Preliminar de Cerceamento de Defesa

Afirma a empresa suplicante que requereu, em razões finais (fls.  
243/255),  comunicação ao CADE – Conselho Administrativo de  
Defesa  Econômica  -  ,  para  que  envie  cópia  de  decisão  que  
aplicou multa de  R$ 38.000.000,00 (trinta e oito milhões de reais)  
ao recorrido, devido a formação de cartel e abuso na cobrança de  
direitos autorais.

Na mesma oportunidade, também pleiteou que fosse solicitado ao 
Senado Federal cópia do relatório final da Comissão Parlamentar  
de  Inquérito  que  apontou  irregularidaddes  nas  cobranças  
realizadas pelo órgão promovente.

No entanto, não vislumbrou existir nos autos a apreciação de tais  
pedidos, razão pela qual entende que teve seu direito de defesa  
comprometido.

Considerando os argumentos acima, identifico que o Magistrado 
de  base  se  manifestou  quanto  aos  mesmos  na  sentença  
guerreada,  mais  precisamente  às  fls.  275,  em  que  ponderou  
inexistir prejudicialidade à apreciação da causa, uma vez que tais  
diligências  dizem respeito apenas ao suposto abuso dos valores  
cobrados.

De  fato,  mostra-se  correto  o  Julgador  Primevo  em  seu  
posicionamento,  uma vez que  o  pedido  constante  na  ação  se  
deve  a  falta  de  recolhimento  de  parcelas  relativas  a  direitos  
autorais,  e  não  ao  seu  quantum.  Acaso  o  promovido  queira  
discutir supostas excessividades de cobrança, deve procurar as 
vias ordinárias para tanto.

Demais  disso,  destaco  que  o  Magistrado  é  o  destinatário  da  
prova,  de  modo  que  a  ele  cabe  determinar  a  realização  das  
diligências  que  compreender  pertinentes  ao  deslinde  da  lide.  
Nesse sentido:

Desembargador José Ricardo Porto
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PROCESSO CIVIL E DIREITOS AUTORAIS. Apelação cível. Ação  
de cumprimento de preceito legal c/c pedido liminar c/c perdas e  
danos. Preliminares. Sentença condicional. Nulidade. Dispositivo  
certo e determinado. Desacolhimento.  Cerceamento de defesa. 
Julgamento antecipado da lide. Magistrado como destinatário  
da  prova.  Princípio  do  livre  convencimento  motivado.  
Ausência  de  prejuízos  efetivos.  Rejeição. Mérito.  Escritório  
central  de  arrecadação  e  distribuição.  ECAD.  Associação  civil  
responsável pelo recolhimento dos direitos autorais nos termos do  
art. 99 da Lei nº 9.610/98. Academia. Exibição pública de obras  
musicais sem a autorização do autor. Violação ao art. 68 da Lei nº  
9.610/98.  Direitos  autorais  devidos.  Finalidade  lucrativa.  
Irrelevância.  Entendimento  do  STJ.  Ausência  de  previsão  
expressa quanto ao tipo de estabelecimento no §3º do art. 68 da  
Lei nº 9.610/98.  Rol exemplificativo.  Desprovimento do recurso.  
Quanto à preliminar de nulidade da sentença, vislumbra-se que  
não merece acolhida, na medida em que a decisão a quo fora  
proferida de forma certa e determinada, não condicionado o teor  
da decisão a nenhum evento futuro ou incerto. Da mesma forma,  
não há que se falar em cerceamento de defesa tão somente  
pelo  aplicação  do  julgamento  antecipado  da  lide,  
considerando que o magistrado, na condição de destinatário  
da  prova e  com base no princípio do  livre  convencimento  
motivado, julgou desnecessária maior dilação probatória. (...).  
(TJPB;  AC  200.2010.021.838-3/002;  Terceira  Câmara 
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz;  DJPB  
11/10/2013; Pág. 10).

Considerando o exposto, rejeito a preliminar suscitada.

Da Preliminar de Ilegitimidade Passiva

Alega  o  apelante   que  não  se  utiliza  de  qualquer  forma  de 
captação  de  clientela  via  música  mecânica,  se  limitando  a  
retransmitir  canal  de  composições  clássicas  veiculadas  pela  
empresa de TV por assinatura SKY Brasil Serviços Ltda, motivo  
pelo qual compreende ser parte ilegítima na ação.

Em que pesem as razões esposadas, tenho que a demanda foi  
corretamente direcionada contra a ora suscitante, uma vez que  
tem  por  objetivo  cobrar  parcelas  de  direitos  autorais  pela  
sonorização  ambiental,  seja  por  programação  radiofônica  e  
televisiva, seja por outras modalidades.

Ademais,  a  própria  Lei  nº   9.610/98,  que  trata  da  matéria  em 
debate, em seu artigo 68, § 2º, assim consagra:

Art. 68. Sem prévia e expressa autorização do autor ou titular,  
não  poderão  ser  utilizadas obras  teatrais,  composições 
musicais  ou  lítero-musicais  e  fonogramas,  em 
representações e execuções públicas.

Desembargador José Ricardo Porto
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(…)

 2º  Considera-se  execução  pública  a  utilização  de 
composições  musicais  ou  lítero-musicais,  mediante  a 
participação de artistas, remunerados ou não, ou a utilização de 
fonogramas e  obras  audiovisuais,  em locais  de freqüência  
coletiva,  por  quaisquer  processos,  inclusive a radiodifusão 
ou  transmissão  por  qualquer  modalidade,  e  a  exibição 
cinematográfica.

Dessa forma, e em admitindo a própria recorrente que se utiliza  
de  meios  de  transmissão  para  entreter  seus  frequentadores,  
possui  pertinência  a  propositura  da  presente  ação,  não 
importando,  nesta  oportunidade,  o  adentramento  no  gênero  
musical veiculado.

Posto isso, não acolho a prefacial alegada.

Mérito

A  questão  debatida  nos  autos  diz  respeito  ao  suposto  
descumprimento, por parte da empresa apelante, da legislação de  
direitos  autorais,  pelo  não  recolhimento  da  contribuição 
respectiva,  uma  vez  que  a  mesma  veicula  em  seu 
estabelecimento,  segundo  o  arrazoado  inicial,  obras  musicais,  
lítero-musicais  e  fonogramas  através  de  transmissões  
radiofônicas e televisivas (fls. 04).

Analisando o caderno processual,  restou incontroverso que a 
demandada se trata de estabelecimento comercial  no ramo 
de serviços alimentícios (bar e restaurante), com sonorização 
ambiente e transmissão de atrações musicais por televisão,  
conduta esta que enseja o recolhimento de direitos autorais,  
segundo posição do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

DIREITOS AUTORAIS. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
MÚSICAS  EM  SUPERMERCADO.  TRANSMISSÃO 
RADIOFÔNICA.  EXIGÊNCIA  DE  PAGAMENTO  DE  DIREITOS 
AUTORAIS.  POSSIBILIDADE.  PROVEITO  ECONÔMICO  PARA 
EXIGIBILIDADE.  DESNECESSIDADE.  BIS  IN  IDEM.  NÃO 
CARACTERIZADO.  MULTA.  INAPLICABILIDADE  AO  CASO 
CONCRETO. 1. Na vigência da Lei n. 5.988/1973, a existência do 
lucro se revelava como imprescindível  à incidência dos direitos  
patrimoniais.  Com  a  edição  da  Lei  n.  9.610/1998,  houve  a  
subtração, no novo texto, da cláusula "que visem a lucro direto ou  
indireto" como pressuposto para a cobrança de direitos autorais.  
2.  A  par  disso,  "são  devidos  direitos  autorais  pela  
retransmissão radiofônica de musicas em estabelecimentos 
comerciais"  (Súmula nº  63/sj).  Aliás,  ao interpretar  o referido 
enunciado,  a Segunda Seção assentou que a disponibilidade  
de aparelhos de rádio e televisão nos quartos de motéis e  
hotéis,  lugares  de  frequência  coletiva,  não  escapa  à  sua  

Desembargador José Ricardo Porto
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incidência  (REsp  556340/MG,  Rel.  Ministro  Carlos  Alberto  
Menezes direito, Segunda Seção, julgado em 09/06/2004, DJ 
11/10/2004,  p.  231).  A  hipótese  em  julgamento.  Transmissão 
radiofônica de músicas em supermercado. , sem autorização 
dos  autores  e  pagamento  da  taxa  devida  ao  ECAD,  
claramente  deve  receber  o  mesmo  tratamento. 3.  A  multa 
prevista no art. 109 da Lei n. 9.610/1998 equivalente a vinte vezes  
o valor devido não deve ser aplicada ao caso concreto, pois para  
sua incidência deve ser apurada a existência de má-fé e intenção  
ilícita  de  usurpar  os  direitos  autorais,  o  que  não  foi  feito  no  
acórdão  recorrido.  4.  Recurso  Especial  provido.  (STJ;  REsp 
1.152.820;  Proc.  2009/0157504-1;  SP;  Quarta Turma;  Rel.  Min.  
Luis Felipe Salomão; DJE 25/06/2014)

Também ficou comprovado nos autos, através das notificações 
acostadas  às  fls.  52/71,  lavradas  pelo  ECAD em fiscalizações  
feitas no estabelecimento da recorrente, no período entre os anos 
de  2003  a  2010,  que a  mesma veicula  músicas  de  artistas 
conhecidos no cenário nacional, como Roberto Carlos, Djavan,  
Roupa Nova e Ivete Sangalo, dentre outros.

Somado  a  tais  elementos,  acrescente-se  o  depoimento  da  
testemunha  arrolada  pela  parte  autora,  o  Sr.  Carlos  Alberto  
Carneiro da Cunha, técnico de arrecadação do órgão fiscalizador,  
afirmando que, nas visitas realizadas no restaurante demandado,  
“constatou vários gêneros musicais sendo tocados, a exemplo de  
Rock, Poprock, etc., de artistas como Beatles e outros (…); Que  
os equipamentos de suporte no estabelecimento da ré são caixas  
de som e TVS.” - fls. 222/223.

Diante  de  tais  elementos,  não  há  sustentabilidade  nos  
argumentos  recursais  no  tocante  a  mera  execução  de  
músicas de domínio público no bar/restaurante mantido pela  
ora suplicante, o que reforça o liame obrigacional existente  
entre as partes, já reconhecido, inclusive, judicialmente, na  
Ação  Declaratória  nº  001.2003.006494-1  (vide  cópia  de 
decisões às fls. 39/48).

Em sendo estabelecimento comercial que se utiliza, dentre outras  
espécies  de  transmissão,  a  radiofonia,  destaco  também  a 
incidência,  na  presente  hipótese,  da  Súmula  nº  63  do 
Superior Tribunal de Justiça:

Súmula nº 63

Direito  Autoral  -  Retransmissão  Radiofônica  de  Música  -  
Estabelecimentos Comerciais

São  devidos  direitos  autorais  pela  retransmissão  
radiofônicas de músicas em estabelecimentos comerciais.

Desembargador José Ricardo Porto
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A título de reforço, trago inúmeros precedentes da Corte Cidadã a  
respeito do tema. Vejamos:

DIREITOS AUTORAIS. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
MÚSICAS  EM  SUPERMERCADO.  TRANSMISSÃO 
RADIOFÔNICA.  EXIGÊNCIA  DE  PAGAMENTO  DE  DIREITOS 
AUTORAIS.  POSSIBILIDADE.  PROVEITO  ECONÔMICO  PARA 
EXIGIBILIDADE.  DESNECESSIDADE.  BIS  IN  IDEM.  NÃO 
CARACTERIZADO.  MULTA.  INAPLICABILIDADE  AO  CASO 
CONCRETO.
1.  Na  vigência  da  Lei  n.  5.988/1973,  a  existência  do  lucro  se  
revelava  como  imprescindível  à  incidência  dos  direitos  
patrimoniais.  Com  a  edição  da  Lei  n.  9.610/1998,  houve  a  
subtração, no novo texto, da cláusula "que visem a lucro direto ou  
indireto" como pressuposto para a cobrança de direitos autorais.
2.  A  par  disso,  "são  devidos  direitos  autorais  pela  
retransmissão radiofônica de musicas em estabelecimentos 
comerciais" (Súmula 63/SJ).  Aliás,  ao interpretar  o  referido  
enunciado, a Segunda Seção assentou que a disponibilidade  
de aparelhos de rádio e televisão nos quartos de motéis e  
hotéis,  lugares  de  frequência  coletiva,  não  escapa  à  sua  
incidência  (REsp  556340/MG,  Rel.  Ministro  CARLOS 
ALBERTO MENEZES DIREITO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
09/06/2004, DJ 11/10/2004, p. 231). A hipótese em julgamento -  
transmissão  radiofônica  de  músicas  em  supermercado  -  ,  
sem autorização dos autores e pagamento da taxa devida ao 
Ecad, claramente deve receber o mesmo tratamento.
3. A multa prevista no art. 109 da Lei n. 9.610/1998 equivalente a  
vinte  vezes  o  valor  devido  não  deve  ser  aplicada  ao  caso 
concreto, pois para sua incidência deve ser apurada a existência  
de má-fé e intenção ilícita de usurpar os direitos autorais, o que  
não foi feito no acórdão recorrido.
4. Recurso especial provido.
(STJ - REsp 1152820/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,  
QUARTA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 25/06/2014).

DIREITOS AUTORAIS. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO  
ESPECIAL. ECAD. SONORIZAÇÃO AMBIENTAL DE QUARTOS 
DE  HOTEL.  PRECEDENTES.  1.  A  Segunda  Seção  do  STJ 
consolidou  o  entendimento  de  que  são  devidos  direitos  
autorais pelo uso de aparelhos televisores ou radiofônicos 
em  quartos  de  hotéis,  motéis  ou  pousadas.  2.  Agravo 
regimental  desprovido.  (STJ;  AgRg-REsp  1.310.207;  Proc.  
2012/0050321-2;  RS;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Antonio  Carlos  
Ferreira; Julg. 19/03/2013; DJE 22/03/2013).

DIREITOS AUTORAIS. RECURSO ESPECIAL. ECAD. CLÍNICA 
MÉDICA. LEGITIMIDADE DE COBRANÇA DA CONTRIBUIÇÃO 
AUTORAL POR EXIBIÇÃO PÚBLICA DE OBRA ARTÍSTICA.
1.  A  Lei  de  Direitos  Autorais,  regulando  a  matéria  de  forma  
extensiva e estrita, aboliu o auferimento de lucro direto ou indireto  
pela exibição da obra como critério indicador do dever de pagar  
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retribuição autoral, erigindo como fato gerador da contribuição tão 
somente a circunstância de se ter promovido a exibição pública de  
obra  artística  em  local  de  freqüência  coletiva,  por  quaisquer  
processos - inclusive a radiodifusão ou transmissão por qualquer  
modalidade (art. 68, § 2º, da Lei 9.610/1998).
2. Por seu turno, o parágrafo 3º do mesmo dispositivo enumera  
uma série de locais  considerados como de freqüência coletiva,  
entre eles as clínicas e hospitais.
3.  A cobrança da  retribuição autoral,  no  caso sob análise,  
mostra-se  legítima,  uma vez  que  é  fato  incontroverso  nos  
autos  que  a  recorrida  -  clínica  médica  de  ortopedia  e  
fisioterapia - disponibiliza, em sua sala de espera, aparelhos  
de  televisão  como  forma  de  entretenimento  dos  clientes.  
Incidência  da  Súmula  63  do  STJ:  "São  devidos  direitos  
autorais  pela  retransmissão  radiofônica  de  músicas  em 
estabelecimentos comerciais".
4. Recurso especial provido.
(STJ - REsp 1067706/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,  
QUARTA TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 19/06/2012).

Assim sendo,  e  somado  ao  fato  de  a  apelante  não  ter  se  
desincumbido da demonstrar fato impeditivo, modificativo ou 
extintivo do direito autoral, conforme exige o artigo 333, II, do  
Código de Processo Civil, deve a sentença de primeiro grau  
ser mantida. Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. Direito  civil.  Direitos autorais.  Execução  
de  obras  musicais  em  evento  público  pelos  próprios  autores.  
Possibilidade de cobrança pelo ECAD. Renúncia a direito autoral.  
Finalidade  lucrativa  do  evento.  Desnecessidade  1.-  a  
jurisprudência desta corte entende serem devidos direitos autorais  
pela  execução  pública  de  músicas  realizada  pelos  próprios  
autores.  2.-  nos  termos  do  artigo  333,  II,  do  código  de 
processo civil, é ônus do réu demonstrar a existência de fato  
impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  do  autor,  
como a não ocorrência do evento ou a renúncia do direito  
autoral pelo seu titular. 3.- a partir da entrada em vigor da Lei nº  
9.610/98,  a  cobrança  de  direitos  autorais  deixou  de  estar  
condicionada  à  obtenção  de  lucro  na  realização  do  evento.  
Precedentes.  4.-  Recurso  Especial  provido.  (STJ;  REsp 
1.404.358; Proc. 2013/0311732-0; RS; Terceira Turma; Rel. Min.  
Sidnei Beneti; DJE 18/03/2014).

Quanto à alegação de bis in idem em razão da pretensão de  
cobrança de direitos autorais por retransmissão de canais de  
músicas, a jurisprudência já se manifestou pela sua inocorrência,  
segundo transcrição a seguir:

DIREITO AUTORAL. APELAÇÃO CÍVEL. RADIOFUSÃO. ECAD.  
COBRANÇA.  TABELA  DE  PREÇOS.  JUROS  DE  MORA.  
AFASTAMENTO. 1. A Lei de direitos autorais outorga ao ECAD.  
Escritório central de arrecadação e distribuição a possibilidade de  
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negociar  e cobrar  as retribuições dos autores,  conforme tabela  
que  institui.  Precedentes.  2.  Não  configura  bis  in  idem  a 
cobrança  pela  retransmissão  de  programação,  porquanto  
advém da nova divulgação das obras. 3. Ausente previsão legal  
ou convenção entre as partes, não incide a atualização moratória  
de  10% (dez por  cento)  sobre  o  montante  devido.  4.  Recurso  
desprovido.  (TJDF;  Rec  2012.01.1.196392-7;  Ac.  807.141;  
Terceira  Turma  Cível;  Rel.  Des.  Mario-Zam  Belmiro;  DJDFTE  
31/07/2014; Pág. 125).

No  tocante  aos  argumentos  referentes  à  utilização  da 
presente  ação  como  interdito  proibitório,  pondero  que,  na 
realidade, a demanda contém requerimento inibitório (proibição de 
veicular  obras  musicais  sem autorização)  e  pleito  condenatório  
(recebimento  de parcelas  devidas a título  de perdas e  danos),  
pretensões estas plenamente viáveis, in casu, segundo atesta o 
Tribunal da Cidadania, nos seguintes termos:

DIREITOS  AUTORAIS.  RECURSO  ESPECIAL.  ECAD.  
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO DE OBRAS MUSICAIS. RÁDIO.  
NÃO  PAGAMENTO  DOS  DIREITOS  AUTORAIS.  TUTELA 
ESPECÍFICA DE  CARÁTER  INIBITÓRIO.  POSSIBILIDADE.  1.  
Discussão  relativa  ao  cabimento  da  medida  de  suspensão  ou  
interrupção  da  transmissão  obras  musicais,  por  emissora  de 
radiodifusão, em razão da falta de pagamento dos direito autorais.  
2.  A  autorização  para  exibição  ou  execução  das  obras  
compreende  o  prévio  pagamento  dos  direitos  autorais. 3.  A 
possibilidade de concessão da tutela inibitória, para impedir  
a violação aos direitos autorais de seus titulares, (art. 105 da  
Lei nº 9.610/98), está prevista de forma ampla na norma, não  
havendo distinção entre os direitos morais e patrimoniais de  
autor. 4. Não se deve confundir a pretensão de recebimento  
dos  valores  devidos,  a  ser  obtida  por  meio  da  tutela  
condenatória e executiva, com a pretensão inibitória, que visa  
cessar ou impedir novas violações aos direitos autorais. Ao  
mesmo tempo, há que se frisar que uma não exclui a outra. 5.  
Admitir que a execução das obras possa continuar normalmente,  
mesmo  sem  o  recolhimento  dos  valores  devidos  ao  ECAD.  
Porque essa cobrança será objeto de tutela jurisdicional própria.,  
seria o mesmo que permitir a violação aos direitos patrimoniais de  
autor,  relativizando  a  norma  que  prevê  que  o  pagamento  dos  
respectivos valores deve ser prévio (art. 68, caput e §4º da Lei nº  
9.610/98)  6.  Recurso  Especial  provido.  (STJ;  REsp  1.190.841;  
Proc.  2010/0075383-3;  SC;  Terceira  Turma;  Relª  Minª  Nancy 
Andrighi; DJE 21/06/2013; Pág. 1331).

Por fim, com relação à alegação de excessividade das perdas 
e  danos,  relativos  ao pagamento  das mensalidades  devidas a  
título  de  direitos  autorais,  entre   agosto  de  2003  e  a  data  do  
decisório de mérito, registro que os cálculos do promovente (fls.  
20/22  e  31/33),  tomam  por  base   a  tabela  própria  do  órgão,  
constante  no  “Regulamento  de  Arrecadação  Consolidado”  (fls.  

Desembargador José Ricardo Porto
11



Agravo Interno nº 0016292-87.2010.815.0011

74/89), cuja regularidade já foi reconhecida pelo STJ, conforme  
esclarece o precedente a seguir:

 AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA.  
RECONVENÇÃO.  DIREITOS AUTORAIS.  ECAD.  EXECUÇÕES 
PÚBLICAS DE TRILHAS SONORAS DE FILMES.  TABELA DE  
PREÇOS.  LEGALIDADE.  LEGITIMIDADE  DO  ECAD  PARA 
COBRANÇA.  1.  Segundo  a  jurisprudência  desta  corte,  são 
devidos direitos autorais pela exibição pública de trilhas sonoras 
de filmes. 2.  Este tribunal superior já assentou ser  válida a  
tabela  de  preços  instituída  pelo  ECAD. 3.  A  remansosa  a 
jurisprudência  desta  corte  reconhece  a  legitimidade  do  ECAD 
para a cobrança de direitos autorais independentemente da prova 
da filiação do titular da obra. 4. Agravo regimental não provido.  
(STJ;  AgRg-EDcl-REsp  885.783;  2006/0145665-5;  Terceira  
Turma;  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Boas  Cueva;  DJE  22/05/2013;  
Pág. 976).

Dessa forma, a sentença guerreada não padece de retoques,  
devendo  a  recorrente  ser  impedida  de  veicular  obras  
musicais enquanto não possuir autorização do demandante,  
bem como pagar as perdas e danos a ela imputadas.

Conforme as razões expostas, com base no caput, do art. 557 do  
Código de Processo Civil,  o presente inconformismo merece 
ter seu seguimento negado monocraticamente, uma vez que 
manifestamente  contrário  à  jurisprudência  de  Tribunal  Superior,  
como forma de prestigiar os princípios da celeridade e economia  
processuais.

Com essas considerações,  rejeito  as preliminares suscitadas e  
NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO. (fls. 339/343v).

Por  essas  razões,  deve  a  monocrática  impugnada,  que  impediu  o 

recebimento de apelação interposta pelo agravante, ser mantida, pois prolatada de acordo 

com os preceitos jurídicos aplicáveis à espécie.  

Com essas considerações, rejeito as preliminares suscitadas e, no mérito, 

DESPROVEJO O AGRAVO INTERNO.

É como voto.
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Marcos Cavalcanti 
de  Albuquerque.   Participaram  do  julgamento,  além  deste  relator,  o  Exmo. Sr.  Des. 
Leandro dos Santos e o Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente à sessão a Procuradora de Justiça, Drª. Jacilene Nicolau Faustino 
Gomes.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 04 de novembro de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J/04 e J/11 (R)
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